
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ 

emN" 6.707 

DISPOE SOBRE AS COMPETÊNCIAS DA CORREGEDORIA-GEFÍL DOS 
ORGAOS DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL, INTEGRAN­
TE DA ESTRUTURA DA SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E 
DEFESA SOCIAL, A CRIAÇÃO E EXTINÇÃO DE CARGOS DE DIRE­
ÇÃO E ASSESSORAKEKTO SUPERIOR NO AiIB3TO DO PODER EXECU 
TIVO ESTADUAL E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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DISTRIBUIÇÃO 

À COMISSÃO CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
PRESIDENTE DEPUTADO(A) FRANCISCO AGUIAR 

A COMISSÃO DEFESA SOCIAL 
PRESIDENTE- DEPUTADO(A) DELEGADO CAVALCANTE 

À COMISSÃO TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 
PRESIDENTE* DEPUTADO(A) RAIMUNDO MACÊDO 

À COMISSÃO FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO E ORÇAMENTO 
PRESIDENTE DEPUTADO(A) FRANCINI GUEDES 

À COMISSÃO 
PRESIDENTE DEPUTADO(A) 



ESTADO DO CEARA 

MENSAGEM n 0 6. 707 de 09 de acosto de 2004. 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração dessa Augusta Assembléia 
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, o incluso Projeto de Lei que "Dispõe 
sobre as competências da Corregedona-Geral dos Órgãos de Segurança Pública e 
Defesa Social, integrante da estrutura da Secretana da Segurança Pública e Defesa 
Social, a cnação e extinção de Cargos de Direção e Assessoramento Supenor no 
âmbito do Poder Executivo Estadual e dá outras providências" 

A proposição visa atualizar a legislação que regula a atuação da Corregedona-
Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social, integrante da estrutura da 
Secretana da Segurança Pública e Defesa Social, mantendo esse importante órgão em 
plenas condições de prestar, da melhor forma possível, o difícil serviço de que cuida, 
inclusive dotando-o do pessoal com a qualidade e a quantida ncessanas 

Convicto de que os ilustre membros dessa Casa Legislativa haverão de confenr 
o necessáno apoio a esta proposição, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa 
colaboração no encaminhamento da maténa, colocando-a em tramitação sob regime de 
urgência, dado o relevante interesse público que apresenta 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência e a seus eminentes Pares protestos 
de elevada consideração e distinguido apreço 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em 
Fortaleza, aos 0- de agosto de 2004 

^ 
Uscq ^ ^ d ^ ^ 
Lúcio Gon iãlo dc Àlcâniam 

GOVERNAI OR DO ESTADO 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira. 
Digníssimo Presidente da Augusta Assembléia Legislativa do Estado. 
Nesta. 
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ESTADO 00 CEARA 

PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre as competências da Corregedona-
Geral dos Órgãos de Segurança Publica e Defesa 
Social, integrante da estrutura da Secretana da 
Segurança Pública e Defesa Social, a cnação e 
extinção de Cargos de Direção e Assessoramento 
Supenor no âmbito do Poder Executivo Estadual 
e da outras providências 

Art I o Compete à Corregedona-Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social 
1 - exercer as funções de fiscalização, controle e onentação disciplinares das atividades 

desenvolvidas pelos policiais civis de carreira, servidores públicos civis e militares estaduais 
junto aos órgãos de segurança publica e defesa social, 

II - realizar Sindicância para investigar, identificar e apurar as resposanbihdades 
administrativas por transgressões funcionais, praticadas por policiais civis de carreira e por 
militares estaduais, observados os termos da Lei n0 13 407, de 21 de novembro de 2003, 
III - recomendar, quando for o caso 
a) relativamente aos militares estaduais, a instauração de Processo Regular previsto na Lei 
n 13 407, de 21 de novembro de 2003, 
b) relativamente aos policiais civis de carreira, a instauração de Processo Admmistrativo-
Disciplmar e Sindicância, 
IV - realizar serviços de correição, em caráter permanente e extraordinário, nos inquéntos 
policiais civis e nos mquentos policiais militares e outros procedimentos investigativos 
penais e penais militares, 
V - acompanhar, quando necessáno, procedimentos de natureza penal realizados pela 
Polícia Civil, e penal militar, bem como de natureza administrativo-disciplinar, realizados 
pelas Corporações Militares, 
VI - requerer e acompanhar a apuração dos ilícitos penais atribuídos a policiais civis, bem 
como, dos penais e penais militares, atnbuídos a militares estaduais, 
VII - realizar inspeção, vistoria, exame, investigação e auditona administrativa, 
VIII - receber e tomar por termo as reclamações e denuncias formuladas contra integrantes 
da Policia Civil e das Corporações Militares Estaduais, e, apurar preliminarmente, o 
fundamento das denúncias 

Parágrafo único A oposição, a resistência ou o retardamento injustificados as requisições e 
providências da Corregedona-Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social, 
formuladas e praticadas no exercicio das competências previstas neste artigo, importarão na 
sujeição do responsável à sanção prevista na legislação aphcavel, com penalidade 
proporcional ao gravame 

Art 2o O Corregedor-Geral dos Órgãos de Segurança Publica e Defesa Social é o chefe da 
Corregedona-Geral, sendo cargo de provimento em comissão, de livre nomeação e . 
exoneração pelo Governador do Estado, escolhido dentre pessoas portadoras de diploma de 11 
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ESTADODOCEARA 

bacharel em direis com de tnnta an^^ 
reputação ihbada 

Parágrafo único OCorregedorAdjunto dos Órgãos de Segurança PubhcaeDefesa Social, 
éosubstituto do CooregedorGeral,exercendoagerência supenor da Corregedona-Gerale 
outras atribuições delegados pelo Corregedor-Geral, sendo cargo de provimento em 
comissão,dehvrenomeaçãoeexoneração pelo Governador do Estado,dentre Oficiais do 
últimoposto das Corporações MhtaresEstaduais ou Delegados dePolíciaCivil de 
Carreira, pormdicaçãodoCorregedor Geral 

An 3̂  lntegrarãoaCorregedonaGeral,comoCorregedores,dingidos pelo Corregedor 
Geral, DelegadosdePohcia Civil deCarreira, Oficiais Supenoresda Pohcia Mihtardo 
Cearáedo Corpo de8ombeirosMhtar,designadospelo Chefe doPoderExecutivo,os 
quais serão considerados, para todos os efeitos, como no exercício regular de suas funções, 
de natureza pohcial civil, nuhtar ou bombeiro mihtar, em número compatível com as 
necessidades do serviço,aser fixado em regulamento 

Art ^ O s pohciais civis, mihtaresebombeirosmihtares estaduais requisitados para servir 
na Corregedona Geral dos Órgãos de Segurança Púbhca e Defesa Social serão 
considerados, para todos os efeitos, como no exercício regular de suas funções, de natureza 
pohcial civil, mihtar ou bombeiro nuhtar 

An ^ PicacnadooConselhoConsultivo,ÓrgãoColegiado, de natureza consultiva, coma 
finalidade de assessoraroCorregedorGeral em assuntos de alta relevância no cumpnmento 
de suas atnbuições 

^ 1̂  OConselhoConsultivoserá constituído por^^sete^mtregrantes da Corregedona 
GeraldosÓrgãosdeSegurançaPúbhcaeOefesa Social, assimcomposto 
â  Presidente oCorregedor-Geral, 
b^Vice Presidente oCorregedor Adjunto, e, 
c^cmcoMembros dentre pohciais civis ou mihtaresebombeirosmihtares,com exercício 
naCorregcdona-GeraldosÓrgãosdaSegurançaPubhcaeOefèsa Social 

^^OSec re t áno do Conselho Consultivo sera mdicado pelo Corregedor-Geral, dentre os 
membros do Conselho 

Compete ao CorregedorGeralconvocar,quandonecessáno,oConselho Consultivo 

Art ó̂  Ficaautonzadaacnaçãoeaextmçãodoscargosde Oireçãoe Assessoramento 
Supenor constantes no Anexo Umco desta Lei 

Paragrafo úmco Os cargos cnados conformeoAnexoÚmco desta Lei serão denominados 
edistnbuídosnaCorregedona-Geraldos Órgãos deSegurançaPúbhcaeOefesaSocial, 
integrante da estrutura da Secretana da Segurança Púbhca e Defesa Social, conforme 
Decreto do Chefe do Poder Executivo 
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ESTADO DO CEARA 

Art 7o O Governador do Estado, através de Decreto, regulamentará o funcionamento da 
Corregedona-Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social 

Parágrafo único Compete ao Corregedor-Geral baixar instruções gerais, complementares e 
administrativas no âmbito da Corregedona-Geral 

Art 8o As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentána da 
Secretana da Segurança Piublica e Defesa Social 

Art 9o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contráno, em especial as constantes da Lei n 12 691, de 16 de maio de 1997 
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ESTADO DO CEARA 

ANEXO ÚNICO 

A QUE SE REFERE OS ARTS. 6 o E 7o DA LEI N 0 

DE 2004. 
i DE DE 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA OO PODER EXECUTIVO ESTADUAL 

QUANTIDADE DE CARGOS 

SlMBOLO SITUAÇÃO 
ATUAL 

AUTORIZADOS 
A EXTINÇÃO 

CRIADOS SITUAÇÃO 
PROPOSTA 

DNS-1 2 2 
DNS-2 170 1 171 
DNS-3 460 7 467 
DAS-1 1 410 2 1 412 
DAS-2 2 064 1 2 065 
DAS-3 988 2 986 
DAS-4 91 2 93 
DAS-5 54 54 
DAS-6 148 2 146 
DAS-8 377 377 
TOTAL 5.764 4 13 5.773 
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MENSAGEM N. 0 £ -30* 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em 1$ /Ofy 0? 

SfT-Dep. Frdnaispo Aguiar 
Presidente lia CCJR 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

/frÍ':'\ 
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Parecer n 0 L0189/04 

Mensagem n 0 6 707/04 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6 707, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de 

Lei. que " Dispõe sobre as competências da Corregedona-Geral dos 

Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social, integrante da Secretaria 

da Segurança Pública e Defesa Social, a criação e extinção de Cargos 

de Direção e Assessoramento Superior no âmbito do Poder Executivo 

Estadual e dá outras providências 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que 

"A proposição visa atualizar a legislação que 

regula a atuação da Corregedona-Geral dos Órgãos de 

Segurança Pública e Defesa Social, integrante da estrutura 

da Secretana da Segurança Pública e Defesa Social, 

mantendo esse importante órgão em plenas condições de 

prestar, da melhor forma possível, o difícil serviço de que 

cuida, inclusive dotando-o do pessoal com a qualidade e 

quantidade necessárias 

*> oEaacwpoQg MMOBA, ao/ oortgo ÍOBBO 

m , ro oga JTfKpo ru. «mas) 377 j m 
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ASSEMBLEIA 
LLG Í LATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

A iniciativa de Leis envolvendo a criação, 

estruturação e atribuições de órgãos públicos da Administração Estadual 

efetivamente é de competência privativa do Poder Executivo, posto 

tratar-se da organização administrativa do ente federado consoante 

comando insculpido no art 60,§ 2 o, b e d , da Constituição Estadual, que 

reproduz o art 61, § I o , 11, b da Carta Federal, mormente considerando a 

estrita relação da matéria com as competências da SECRETARIA DA 

SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL integrante da estrutura 

organizacional do Estado na forma do art 33 da Lei n 0 13 297, de 07 de 

março de 2003 

Neste sentido o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal segundo o qual " compete ao Executivo a criação, 

estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 

públicafalinea "e" do inciso l f do § I o do art. 61 da Constituição 

Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-

membros. " (ADI 1 275-4-SP - Rei Ministro Marco Aurélio) 

De outro lado, se pode razoavelmente depreender 

da proposição, que a Lei orçamentária resta atendida no que diz respeito 

a criação de cargos, porquanto as despesas decorrentes da Lei correrão 

por conta de dotação orçamentária da Secretaria de Segurança Pública e 

Defesa Social(art 8°), inexistindo solicitação de crédito adicional para 

tanto 

w ocsamAKADOB u n o u . JBO? o o r t s » t w n c s 
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CCP 0 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEAHA 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

O mesmo há de ser dito em relação ao 

cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, valendo lembrar que se 

afigura nulo de pleno direito ato que provoque aumento de despesa de 

pessoal sem o atendimento das disposições da LC n°l01/2000 

A Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 26 de agosto de 2004 . 

Jose Leite JuSãMl^p 

PROCURADOR 

*V OCSEMUnUDOR UCKQU. MOT DONtSU TOfRES 

ICL (Omm*S 717 T V » ICHnJS J 7 f j r M 

CEP 8 0 1 7 0 8 0 0 F O H U L C Z * C E A R * 

E-aat er Hnp / / m w w t * go* a. 
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EE R E D A Ç A O 

MENSAGEM N. 0 £ o 3 

Designo Relator o Sr. Deputado 

Comissão de Justiça, em / de de 2004. 

Presidente CJR 
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APROVADA A ADMISSiBH IDADE 
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ENCAHINHE-SE AO DEPARTAMENTO LEGISLATIVO 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA H0Ç&04 
MENSAGEM 6.707/ 04 

Substitui o anexo único da Mensagem 6.707/04. 

ANEXO ÚNICO 

A QUE SE REFERE O ART. 6 o DA LEI N° , DE DE DE 2004. 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL 

QUANTIDADE DE CARGOS 

SlMBOLO 

DNS-1 
DNS-2 
DNS-3 
DAS-1 
DAS-2 
DAS-3 
DAS-4 
DAS-5 
DAS-6 
DAS-8 
TOTAL 

SITUAÇÃO 
ATUAL 

2 
172 
463 
1 430 
2 064 
988 
91 
54 
148 
377 
5.789 

AUTORIZADOS 
A EXTINÇÃO 

CRIADOS 

1 
7 
2 
1 

13 

SITUAÇÃO 
PROPOSTA 

2 
173 
470 
1 432 
2 065 
986 
93 
54 
146 
377 
5.798 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 08 de 
setembro de 2004 

D e p u t a d o Osmai^feaqui t -

Líder do Governo 

iycmm^mr M 

nu HMS) m.iwo ím t»«»w WTITH 
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DESTINAÇÃO DA KATE RIA: 

Fortaleza, de de 

FRANCINI GUEDES 
Presidente 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação 
\ 
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA 

0 Mensagem N 
PROJETO DE EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI ENCAMI 

NHADO COM A MENSAGEM NQ 6.707, de 9 de agosto de 2004. 



INCLUA-SE NO 

IS± 
EXPEDIENTE: 

ESTADO DO CEARA 

MENSAGEM n. 6.735 , de 10 de dezembro de 2004, ÒE EMEN 
MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO COM 
MENSAGEM N u 6.707, de 9 de agosto de 2004. 

Senhor Presidente, 

A presente Mensagem de Emenda ao Projeto de Lei enviado com a 
Mensagem n 6 707, de 9 de agosto de 2004, ora submetida à elevada consideração da 
Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, modifica 
dispositivos do Projeto de Lei que "Dispõe sobre as competências da Corregedona-
Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social, integrante da estrutura da 
Secretana da Segurança Publica e Defesa Social, a criação e extinção de Cargos de 
Direção e Assessoramento Supenor no âmbito do Poder Executivo Estadual e dá outras 
providências" 

Nessa Emenda promove-se algumas poucas, mas importantes, alterações a 
dispositivos do Projeto ongmalmente encaminhado, em atendimento a sugestões 
apresentadas pelos integrantes da referida Corregedona, visando aprimorar os trabalhos 
ah desenvolvidos Merece destaque especial a criação de um Gabinete de Inteligência e 
Correição, como órgão adequado para a realização de investigações, visando coibir as 
práticas criminosas por parte daqueles que sào remunerados pelo Estado justamente 
para combater a criminalidade 

Dada a relevância da Emenda em anexo, para aperfeiçoamento do projeto 
ongmalmente enviado, solicito a Vossa Excelência emprestar vossa valiosa colaboração 
no encaminhamento da mesma, atendidos os pressupostos do processo legislativo, como 
acessória do Projeto pnncipal, enviado com a citada Mensagem, esperando contar com a 
aprovação dos ilustres parlamentares estaduais 

No ensejo, renovo a Vossa Excelência e ilustres Deputados protestos de 
elevado apreço e distinguida consideração 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em 
Fonaleza, aos 10 de dezembro de 2QÍ 

'U Í 

A, UU O U V t K N U UU bí 
i de 2004 

ç ^ ^ ^ c t ^ c a / 
I GONC UX> DE ALCÂNTARA ^bt íCIO GONÇ Al 

GOVERNADOR DO ESTADO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
Digníssimo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 
NESTA 





ESTADO DO CEARA 

- PROJETO DE EMENDA MODIFICATIVA AO 
PROJETO DE LEI ENCAMINHADO COM A MENSAGEM 

n 0 6.707, de 9 de agosto de 2004 -

Art I o O art I o do Projeto de Lei correspondente à Mensagem n 6 707, de 
9 de agosto de 2004, fica alterado na redação de seu inciso II , passando a ter a seguinte 
redação 

"An 1° -

II - instaurar e realizar Sindicância para investigar, identificar e 
apurar as responsabilidades administrativas por transgressões funcionais, 
praticadas por policiais civis de carreira e por militares estaduais, observados 
os termos da Lei n0 13 407, de 21 de novembro de 2003, 

\ 

Art 2° O art 2o , capul, e o art 6°, capul, ambos do Projeto de Lei 
correspondente à Mensagem n 6 707, de 9 de agosto de 2004, ficam alterados, 
passando a ter a seguinte redação 

"Art 2o O Corregedor-Geral dos Órgãos de Segurança Pública e 
Defesa Social e o chefe da Corregedona-Geral, sendo cargo de provimento 
em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, 
escolhido, especificamente, dentre magistrados ou membros do ministério 
público inativos ou advogados, com mais de quinze anos de efetiva atividade 
profissional, de notono saber jurídico e reputação ilibada 

Parágrafo umco 

\J 

"Art 6o Fica autonzada a criação e a extinção dos cargos de 
provimento em comissão de livre nomeação e exoneração pelo Governador 
do Estado, de direção e assessoramento supenor constantes do Anexo Único 
desta Lei, inclusive para o Gabinete de Inteligência e Correição da 
Corregedona-Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social, que 
fica criado, e cujas atribuições e composição serão definidas em Decreto do 
Chefe do Poder Executivo 

Paragrafo único 

9 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque _ 

REDAÇÀO FINAL DA MENSAGEM N. 0 6.707/04 
Dispõe sobre as competências da Corregedoría-geral dos 
Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social, integrante 
da Estrutura da Secretaria da Segurança Pública e Defesa 
Social, a criação e extinção de Cargos de Direção e 
Assessoramento Superior no âmbito do Poder Executivo 
Estadual e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o . Compete à Corregedona-geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social 
I - exercer as funções de fiscalização, controle e orientação disciplinares das atividades 

desenvolvidas pelos policiais civis de carreira, servidores públicos civis e militares estaduais junto aos 
órgãos de segurança pública e defesa social; 

I I - instaurar e realizar Sindicância para investigar, identificar e apurar as 
responsabilidades administrativas por transgressões funcionais, praticadas por policiais civis de 
carreira e por militares estaduais, observados os termos da Lei n.° 13.407, de 21 de novembro de 2003, 

I I I - recomendar, quando for o caso 
a) relativamente aos militares estaduais, a instauração de Processo Regular previsto na Lei 

n.° 13 407, de 21 de novembro de 2003, 
b) relativamente aos policiais civis de carreira, a instauração de Processo Administrativo-

disciplinar e Sindicância; 
IV - realizar serviços de correição, em caráter permanente e extraordinário, nos inquéritos 

policiais civis e nos inquéritos policiais militares e outros procedimentos investigativos penais e penais 
militares, 

V - acompanhar, quando necessário, procedimentos de natureza penal realizados pela 
Polícia Civil, e penal militar, bem como de natureza administrativo-disciplinar, realizados pelas 
Corporações Militares, 

VI - requerer e acompanhar a apuração dos ilícitos penais atribuídos a policiais civis, bem 
como, dos penais e penais militares, atribuídos a militares estaduais; 

VII - realizar inspeção, vistoria, exame, investigação e auditoria administrativa, 
VII I - receber e tomar por termo as reclamações e denúncias formuladas contra integrantes 

da Polícia Civil e das Corporações Milhares Estaduais e apurar, preliminarmente, o fundamento das 
denúncias 

Parágrafo única A oposição, a resistência ou o retardamento injustificados às requisições e providências da 
Corregedoria-geraI dos Órgãos de Segurança Publica e Defesa Social, formuladas e praticadas no exercício das 
competências previstas neste artigo, importarão na sujeição do responsável à sanção prevista na legislação aplicável, com 
penalidade proporcional ao gravame 

Art. 2 o. O Corregedor-geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social é o Chefe 
da Corregedona-geral, sendo cargo de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo 
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Ar t 2 o. O Corregedor-geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social é o Chefe 
da Corregedona-geral, sendo cargo de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo 
Governador do Estado, escolhido, especificamente, dentre Magistrados ou membros do Mimsténo 
Público inativos ou advogados, com mais de 15 (quinze) anos de efetiva atividade profissional, de 
notóno saber jurídico e reputação ilibada 

Parágrafo único. O Corregedor-adjunto dos Órgàos de Segurança Pública e Defesa Social 
é o substituto do Corregedor-geral, exercendo a Gerência Supenor da Corregedona-geral e outras 
atnbuições delegadas pelo Corregedor-geral, sendo cargo de provimento em comissão, de livre 
nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, dentre Oficiais do último posto das Corporações 
Militares Estaduais ou Delegados de Polícia Civil de Carreira, por indicação do Corregedor-geral 

A r t 3o. Integrarão a Corregedona-geral, como Corregedores, dingidos pelo Corregedor-
geral, Delegados de Polícia Civil de Carreira, Oficiais Supenores da Polícia Militar do Ceará e do 
Corpo de Bombeiros Militar, designados pelo Chefe do Poder Executivo, os quais serão considerados, 
para todos os efeitos, como no exercício regular de suas funções de natureza policial civil, militar ou 
bombeiro militar, em número compatível com as necessidades do serviço, a ser fixado em 
regulamento 

A r t 4 o. Os policiais civis, militares e bombeiros militares estaduais requisitados para 
servir na Corregedona-geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social serão considerados, 
para todos os efeitos, como no exercicio regular de suas funções, de natureza policial civil, militar ou 
bombeiro militar 

Art. 5o. Fica cnado o Conselho Consultivo, Órgão Colegiado, de natureza consultiva, com 
a finalidade de assessorar o Corregedor-geral em assuntos de alta relevância no cumpnmento de suas 
atnbuições 

§ I o . O Conselho Consultivo será constituído por 7 (sete) integrantes da Corregedona-geral 
dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social, assim composto 

a) Presidente o Corregedor-geral, 
b) Vice-presidente o Corregedor-adjunto, e 
c) cinco Membros dentre policiais civis ou mvhtares e bombeiros militares, com exercício 

na Corregedona-geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social 
§ 2 o. O Secretáno do Conselho Consultivo será indicado pelo Corregedor-geral, dentre os 

membros do Conselho 
§ 3o. Compete ao Corregedor-geral convocar, quando necessáno, o Conselho Consultivo 
Art. 6o. Fica autonzada a cnação e a extinção dos cargos de provimento em comissão de 

livre nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, de direção e assessoramento supenor 
constantes do anexo único desta Lei, inclusive para o Gabinete de Inteligência e Correição da 
Corregedona-geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social, que fica cnado, e cujas 
atnbuições e composição serão defimdas em Decreto do Chefe do Poder Executivo 

Parágrafo único. Os cargos cnados conforme o anexo único desta Lei serão denominados 
e distnbuídos na Corregedona-geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social, integrante da 
estrutura da Secretana da Segurança Pública e Defesa Social, conforme Decreto do Chefe do Poder 
Executivo 

A r t 7 o O Governador do Estado, através de Decreto, regulamentará o funcionamento da 
Corregedona-geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social 
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Parágrafo único. Compete ao Corregedor-geral baixar instruções gerais, complementares 
e administrativas no âmbito da Corregedona-geral 

Art. 8o. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentána da 
Secretana da Segurança Pública e Defesa Social 

Art. 9o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Ar t 10. Revogam-se as disposições em contráno, em especial as constantes da Lei n 0 

12 691, de 16 de maio de 1997 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

14 de dezembro de 2004 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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ANEXO ÚNICO 

A QUE SE REFERE OS ARTS. 6.° DA LEI N.° DE DE DE 2004. 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAM ENTO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL 

c QUANTIDADE DE CARGOS 

SÍMBOLO SITUAÇÃO ATUAL AUTORIZADOS 
A EXTINÇÃO 

CRIADOS SITUAÇÃO 
PROPOSTA 

DNS-1 2 - - 2 
DNS-2 172 - 1 173 
DNS-3 463 - 7 470 
DAS-1 1 430 - 2 1 432 
DAS-2 2 064 - I 2.065 
DAS-3 988 2 - 986 
DAS-4 91 - 2 93 
DAS-5 54 - - 54 
DAS-6 148 2 - 146 
DAS-8 377 - - 377 

TOTAL 5.789 4 13 5.798 
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ANEXO ÚNICO 

A QUE SE REFERE OS ARTS. 6.° DA LEI N. 0 13.562 > DE 30 DEDgMRODE 2004. 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL 

c QUANTIDADE DE < CARGOS 

SÍMBOLO SITUAÇÃO ATUAL AUTORIZADOS 
A EXTINÇÃO 

CRIADOS SITUAÇÃO 
PROPOSTA 

DNS-1 2 - - 2 
DNS-2 172 - 1 173 
DNS-3 463 - 7 470 
DAS-1 1 430 - 2 1 432 
DAS-2 2 064 - 1 2 065 
DAS-3 988 2 - 986 
DAS-4 91 - 2 93 
DAS-5 54 - - 54 
DAS-6 148 2 - 146 
DAS-8 377 - - 377 

TOTAL 5.789 4 13 5.798 
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^ L e i no 13.562, de 30.1^<j9 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E VINTE E TRES 

Dispõe sobre as competências da Corregedoria-geral dos 
Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social, integrante 
da Estrutura da Secretaria da Segurança Pública e Defesa 
Social, a criação e extinção de Cargos de Direção e 
Assessoramento Superior no âmbito do Poder Executivo 
Estadual e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o . Compete à Corregedona-geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social 
I - exercer as funções de fiscalização, controle e onentação disciplinares das atividades 

desenvolvidas pelos policiais civis de carreira, servidores públicos civis e militares estaduais junto aos 
órgãos de segurança pública e defesa social, 

I I - instaurar e realizar Sindicância para investigar, identificar e apurar as 
responsabilidades administrativas por transgressões funcionais, praticadas por policiais civis de 
carreira e por militares estaduais, observados os termos da Lei n 0 13 407, de 21 de novembro de 2003, 

I I I - recomendar, quando for o caso 
a) relativamente aos militares estaduais, a instauração de Processo Regular previsto na Lei 

n 0 13 407, de 21 de novembro de 2003, 
b) relativamente aos policiais civis de carreira, a instauração de Processo Administrativo-

disciplinar e Sindicância, 
FV - realizar serviços de correição, em caráter permanente e extraordináno, nos inquéntos 

policiais civis e nos inquéntos policiais militares e outros procedimentos investigativos penais e penais 
militares, 

V - acompanhar, quando necessáno, procedimentos de natureza penal realizados pela 
Polícia Civil, e penal militar, bem como de natureza administrativo-disciplinar, realizados pelas 
Corporações Militares, 

VI - requerer e acompanhar a apuração dos ilícitos penais atnbuídos a policiais civis, bem 
como, dos penais e penais militares, atnbuídos á militares estaduais, 

VII - realizar inspeção, visiona, exame, investigação e auditona administrativa, 
VI I I - receber e tomar por termo as reclamações e denúncias formuladas contra integrantes 

da Polícia Civil e das Corporações Militares Estaduais /) apurar, preliminarmente, o fundamento das 
denúncias 

Parágrafo único. A oposição, a resistênciaioi/ó retardamento injustificados às requisições 
e providências da Corregedona-geral dos Órgãos de^egurança Pública e Defesa Social, formuladas e 
praticadas no exercício das competências previst^hp Ipyartigo, importarão na sujeição do responsável 
à sanção prevista na legislação aplicável, com penaUd. reTpropQteiOTTakao gravame 
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A r t 2 o. O Corregedor-geral dos Órgàos de Segurança Pública e Defesa Social é o Chefe 
da Corregedona-geral, sendo cargo de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo 
Governador do Estado, escolhido, especificamente, dentre Magistrados ou membros do Ministério 
Público inativos ou advogados, com mais de 15 (quinze) anos de efetiva atividade profissional, de 
notóno saber jurídico e reputação ilibada 

Parágrafo único. O Corregedor-adjunto dos Órgàos de Segurança Pública e Defesa Social 
é o substituto do Corregedor-geral, exercendo a Gerência Supenor da Corregedona-geral e outras 
atnbuições delegadas pelo Corregedor-geral, sendo cargo de provimento em comissão, de livre 
nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, dentre Oficiais do último posto das Corporações 
Militares Estaduais ou Delegados de Polícia Civil de Carreira, por indicação do Corregedon-geral 

Art. 3 o. Integrarão a Corregedona-geral, como Corregedores, dingidos pelo Corregedor-
geral, Delegados de Polícia Civil de Carreira, Oficiais Supenores da Polícia Militar do Ceará e do 
Corpo de Bombeiros Militar, designados pelo Chefe do Poder Executivo, os quais serão considerados, 
para todos os efeitos, como no exercício regular de suas funções de natureza policial civil, militar ou 
bombeiro militar, em numero compatível com as necessidades do serviço, a ser fixado em 
regulamento 

A r t 4 o. Os policiais civis, militares e bombeiros militares estaduais requisitados para 
servir na Corregedona-geral dos Órgàos de Segurança Pública e Defesa Social serão considerados, 
para todos os efeitos, como no exercício regular de suas funções, de natureza policial cmi, militar ou 
bombeiro militar 

Art. 5 o. Fica cnado o Conselho Consultivo, Órgão Colegiado, de natureza consultiva, com 
a finalidade de assessorar o Corregedor-geral em assuntos de alta relevância no cumpnmento de suas 
atnbuições 

§ I o . O Conselho Consultivo será constituído por 7 (sete) integrantes da Corregedona-geral 
dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social, assim composto 

a) Presidente o Corregedor-geral; 
b) Vice-presidente o Corregedor-adjunto, e 
c) cinco Membros dentre policiais civis ou militares e bombeiros militares, com exercício 

na Corregedona-geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social 
§ 2 o. O Secretáno do Conselho Consultivo será indicado pelo Corregedor-geral, dentre os 

membros do Conselho 
§ 3o. Compete ao Corregedor-geral convocar, quando necessáno, o Conselho Consultivo 
A r t 6 o. Fica autonzada a cnação e a extinção dos cargos de provimento em comissão dc 

livre nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, de direção e assessoramento supenor 
constantes do anexo único desta Lei, inclusive para o Gabinete de Inteligência e Correição da 
Corregedona-geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social, que fica cnado, e cujas 
atnbuições e composição serão defimdas em Decreto do Chefe do Poder Executivo 

Parágrafo único. Os cargos cnados conforme o anexo único desta Lei serão denominados 
e distnbuídos na Corregedona-geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social, integrante da 
estrutura da Secretana da Segurança Pública e Djbjfe 
Executivo 

Ar t T O Governador do Estadí 
Corregedona-geral dos Órgãos de Segurança 

Social, conforme Decreto do Chefe do Poder 

de Decreto, regulamentará o funcionamento da 
Defesa 
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Parágrafo único. Compete ao Corregedor-geral baixar instruções gerais, complementares 
e administrativas no âmbito da Corregedona-geral. 

A r t 8o. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentána da 
Secretana da Segurança Pública e Defesa Social. 

A r t 9 o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
A r t 10. Revogam-se as disposições em contráno, em especial as constantes da Lei n ° 

12 691, de 16 de maio de 1997. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

14 de dezembro de 2004 Af s) * * , j-\ 
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